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Luciana Gama (SHLOMIT OR) 

 

Retórica na Pitoresca Confusão da Literatura de Viagem 

 

Ordem para a cidade é o heroísmo dos homens, para o corpo a beleza, para a alma 
a sabedoria, para o ato a excelência, para o discurso a verdade; o contrário disso é a 
desordem. E, em relação ao homem, à mulher, ao discurso, à ação, à cidade e ao 
ato particular é necessário honrar com louvor o digno de louvor e sobre o indigno 
aplicar censura; pois igual erro e ignorância é censurar as coisas louváveis e louvar 
as censuráveis.    

(Górgias, Elogio de Helena). 

 

Com o intuito de demonstrar como o caráter identitário presente nos relatos dos viajantes 

franceses e britânicos ocorre nas descrições da cidade Luso Brasileira nos séculos XVIII e XIX 

(1783-1845) edificando, portanto, o discurso da imagem de duas alteridades – a do construído e a 

do construtor – uma preocupação se impõe e objetiva a metodologia do livro lançado no ano de 

2010 pela HUCITEC/ FAPESP, a saber, decifrar ao leitor como a historicidade da cidade colonial 

brasileira é moldada por meio da representação textual elaborada por autores como Debret, Maria 

Graham, Saint-Hilaire, Spix e Martius como Suzannet, Thevenot, Thomas Lindley e Luccock entre 

outros tantos citados e estudados por Amilcar Torrão em sua obra que, propositada, “não privilegia 

um ou outro autor, mas propõe uma visão de conjunto, por amostragem” (TORRÃO FILHO, 2010, 

p. 34). 

Aqui, vamos tratar do primeiro dos cinco capítulos, tendo em vista que é emblemático, 

fazendo-se, às vezes, de exórdio para a leitura dos subsequentes, já que desenvolve o raro 

questionamento do uso dos relatos de viagem pela historiografia posterior como descrições do real e 

do existente, como documentos de fidelidade objetiva. Assim, com bibliografia crítica 

contemporânea impecável e variada, surge uma confusão pitoresca a respeito das definições sobre o 

“gênero viático” – ou para usar sua nomenclatura mais usual – sobre o “gênero literatura de 

viagem”. Demonstrando que o gênero, portanto, possui diversas definições, podemos considerar 

então, pelas negativas, que o que não está definido, indefinido está: seja por sua especifica 
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pluralidade, seja pela grande força esponjosa que o termo “gênero” adquire quando se trata de uma 

categoria trans-histórica como a denominada por “literatura de viagem”, que se apresenta melhor 

como um frango com tudo dentro do que como um gênero propriamente dito. 

Ao apontar, por exemplo, que uma das principais características do gênero é a problemática 

de classificá-lo porque é “enorme a sua diversidade de registros” e ao mesmo tempo “grande sua 

permeabilidade” o autor toca num ponto nefrálgico e naufragável ao descrevê-lo “do ponto de vista 

da forma” como “diário de campo, cartas, relato, relatório científico, itinerário, relato de 

peregrinação; além de suas formas ficcionais em prosa e poesia” (TORRÃO FILHO, 2010, p. 39). 

Nefrálgico, porque a literatura de viagem não foi associada hermeneuticamente na sua ascensão 

moderna com um gênero maior como o épico, por exemplo, que comportava obrigatoriamente 

dentro de si preceitos do gênero trágico, dos quais dependia para formar seu conceito e suas regras, 

mesmo que um estudioso de envergadura de Normand Doiron tenha generalizado sua definição para 

“um gênero literário claramente constituído, ‘ dotado de um estilo, de uma poética e de uma retórica 

que lhe são próprias’” e instituído com precisão: “a data da constituição do gênero de viagem em 

1632, ano da publicação de três relatos importantes, de Champlain, Lejune e Sagard” (TORRÃO 

FILHO, 2010, p. 37). 

O que ocorre aqui, é que há um mesmo uso para o termo “gênero” para categorias que foram 

instituídas e, portanto, definidas anterior ao século XVIII pós-iluminista como a Ars dictaminis e os 

Tratados de Peregrinação, com termos que foram instituídos no fim do século XVIII, começo do 

XIX, como “ficção” e “literatura”. Naufragável, porque falar em gênero sem discutir o seu estatuto 

tão caro primeiramente a Platão e Aristóteles e depois em seu revival no século XVI, quando a 

Poética e a Retórica foram utilizadas para a confecção de cânones a que as obras deveriam se 

ajustar e em que são nitidamente demarcadas, não mudando o “tom preceptista a que o tratamento 

dos gêneros se associava” até o século XVIII (LIMA, 2002, p.258-260). Coloca em primeiro plano 

o desconhecimento de uma história dos gêneros, em que apenas seus apontamentos históricos nos 

orientariam para uma discussão que, se fomos nós que paramos não fomos nós que começamos: O 

que é literatura? O que é história? O que é ficção? O que é verdade histórica? Ou melhor 

formulando: Como é distinguível num texto o que é ficção do que é história? 

A discussão estava em voga, para usar um exemplo próximo, no setecentos português e pode 

ser encontrada em autores como Cândido Lusitano e Francisco de Mello e Pina, ou, como 

fundamenta Adma Muhana “para a poética não se colocou a questão da falsidade ou veracidade da 

história como matéria da poesia porque a matéria da poesia é as ‘coisas que são, que podem ser, ou 

que os antigos tiveram por verdadeiras’, importando sim, ‘a conveniência entre as coisas narradas e 

a imitação conduzidas”. Nesse sentido, “a história também é matéria bruta de toda poesia” e 
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“apresenta-se incompatível com a arte da poesia. Do ponto de vista da poesia, natureza é história. 

Ou seja, o poeta imita pessoas, coisas e eventos, como os que encontra na história. Mas não são os 

mesmos: a história narra sucessos ocorridos, já singularizados em sua ocorrência, enquanto o poeta 

narra ‘verossímeis e possíveis’, nunca esgotados em sua possibilidade de ser” (GAMA, 2009, p.12). 

Ou, como arqueólogos do saber, podemos desenterrar com Hansen a obra Due Dialogi (1564) de 

Giorgio Gilio, que “inverteu o conhecido preceito aristotélico da superioridade da poesia, que trata 

do universal, sobre a história, uma arte das particularidades, afirmando que a história é superior, 

porque é sempre história sacra” (HANSEN, 1994, p.30). Ou podemos, ainda, recordar, quando se 

trata de Jean- Batiste Debret, que “ A prescrição de um ‘pintor historiador’ que substitui ‘o pintor 

poeta’ tinha por referência a fala de um papa, Gregório Magno: ‘A pintura é a história do 

ignorante’, e logo se transferiu para os discursos, visando regular-lhes a persuasão na propaganda 

fidei” (HANSEN, 1994, p.30). 

No primeiro capítulo do livro de Amilcar Torrão, denominado “Imago Mundi”, chega-se a 

essa inquestionável pergunta – O que é ficção? – por meio da constatação de que literatura de 

viagem “trata-se de um gênero compósito, fronteiriço, e esse desejo de clareza e veracidade deve-se 

em muito, à proximidade que esses textos têm com a ficção, uma tensão que permeia toda a sua 

história e que colocava problemas difíceis de solucionar” (TORRÃO FILHO, 2010, p. 43). Nesse 

sentido, a confusão se torna mais e mais pitoresca: a literatura de ficção e a literatura de viagem se 

utilizam ambas dos mesmos recursos para formar suas verdades e suas mentiras, ou, suas mentiras e 

verdades não sabendo mais o leitor o que é verdade ou mentira, o que é ficção o que é história, 

porque uma se utiliza da outra, sem fronteiras claras, em autores como Defoe, Swift, Walter Scott, 

Chateaubriand ou até mesmo Italo Calvino. Relembrando, Amilcar autor, obviamente discordando 

de Sylvie Requemora, que para ele organiza uma apresentação esquemática em demasia do tema:  

 

[...] as relações entre literatura de viagem e a ficção são tão estreitas, que 
Requemora propõe sua periodização para o século XVII. No período de 1600 a 
1640, a teoria da imitação prevalece e os romances barrocos imitam os gregos e os 
relatos de viagem imitam os relatos da Renascença; de 1640 a 1660 passa-se da 
imitação à história: seria a época do “Grande Romance” e da “viagem literária”; o 
terceiro período, entre 1650 a 1700, coloca questões de mímesis e de suas 
significações, por meio do “romance verdadeiro” e da viagem alegórica; e o 
período de 1670 a 1700, que vê o apogeu das aproximações entre a literatura e a 
viagem, com o desenvolvimento das viagens imaginárias e utópicas (TORRÃO 
FILHO, 2010, p.51). 

 

É como colocar um imã próximo a uma bússola: aqui, obviamente, a confusão já 

fundamentou seus alicerces, mas para torná-la mais nítida e mais confusa há termos em uso como 
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“retórica”, “tópica” “lugares-comuns (topos)”, “descrição”, “textos retóricos”, “repetição 

descritiva”, “tradição intertextual da viagem”, “procedimentos retóricos”, “retórica do gênero”, 

“retórica da alteridade”, “convenção retórica”, seja quando o autor vai tratar diretamente do tema ou 

quando cita os autores por ele estudados.  

No entanto, faz-se necessário explicar, aqui, o que o autor está querendo dizer quando usa o 

termo “retórica”, tendo em vista que o objetivo do autor é “demonstrar como a descrição textual das 

cidades na literatura de viagem obedece a certas convenções e a uma ‘teoria’ trazida na bagagem do 

viajante, aos quais o historiador não pode desprezar ao utilizar-se de uma fonte tão rica de 

informações e, ao mesmo tempo, tão complexa em sua estrutura” (TORRÃO FILHO, 2010, p.89) 

Possivelmente, Amilcar Torrão quando diz “retórica” está a se referir ao conjunto de regras 

que visam à persuasão cuja realização permite convencer o ouvinte do discurso e mais tarde, o leitor 

da obra, mesmo se aquilo que se pretende inculcar for “falso”. No entanto, também quando escreve 

“retórica” em seu texto está usando um termo genérico que não se mais sustenta nos dias de hoje 

como uma palavra metonímica que em seu todo oculta os detalhes de suas partes como técnica, 

como ensino, como protociência, como uma moral, como uma prática social e uma prática lúdica. 

(BARTHES, 1975, p. 148). O uso do termo retórica é usado geralmente para significar um discurso 

falso, diletante e de empirismo grosseiro, que foi muito bem definido e difundido a partir de Locke, 

no seu “Ensaio sobre o Entendimento Humano III”, 10, 34: 

 

[...] nós precisamos admitir que toda arte do discurso (redekunst), todo emprego 
artístico ou figurado das palavras encontrado pela eloqüência, não servem para 
nada além de provocar representações incertas, suscitar paixões e, através disso, 
desorientar (missleiten) o juízo, sendo assim, de fato, uma completa fraude 
(FONSECA, 1999, p.29). 

 

O sentido de retórica como discurso falso é amplamente utilizado pelo senso comum nos 

séculos posteriores ao XVIII e nos faz esquecer de considerar o que Roland Barthes delineava como 

um verdadeiro império, um “Império Retórico” mais vasto e mais tenaz que qualquer outra 

dominação política, que por suas dimensões e duração, faz malograr o próprio quadro da ciência e 

da reflexão históricas, a ponto de pôr em questão a própria história e de obrigar a conceber o que se 

pôde chamar, aliás, de uma história monumental. Lembremos, ainda com Barthes, que a retórica, 

mesmo com suas variações internas do sistema, reinou no Ocidente durante dois milênios e meio, 

de Górgias a Napoleão III (BARTHES, 1975, p. 150). 

As preceptivas Retórica e Poética aristotélicas, claro está, se fundem a partir da época de 

Augusto com Ovídio e Horácio e são consagradas pelo vocabulário da Idade Média em que as artes 

poéticas são artes retóricas e os grandes retóricos são poetas. Esta fusão é capital, segundo Barthes, 
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pois está na origem da ideia de literatura. Dessa retórica aristotélica, continua Barthes, teremos a 

teoria com o próprio Aristóteles, a prática com Cícero, a pedagogia com Quintiliano e a 

transformação por generalização com Dionisio de Halicarnasso, Plutarco e o Anônimo do tratado 

Do Sublime (BARTHES, 1975, p.156). 

Assim reconsiderada, podemos redefinir que quando se diz retórica não se fala em uma 

sistematização pós-iluminista do saber, de um ramo que pertence exclusivamente às letras ou à 

literatura, mas de uma disciplina que – ensinada no Trivium e Quadrivium – se fundamenta no 

discurso sobre o discurso seja ele histórico, médico, geográfico, teológico, político, aritmético ou 

poético. 

Podemos, agora, restaurar o uso de termos que nos são caros hoje em dia e lhes devemos 

respeito: “descrição” (descriptio) e “tópica” (topos, topoi). A retórica, quando mutilada, fosse pela 

queda da disciplina na Universidade de Coimbra do Portugal pombalino e seus domínios 

ultramarinos no século XVIII, fosse por Jakobson que a reduziu toda aos tropos de metáfora e 

metonímia no século XIX, deixou rabos de lagartixas se mexendo durante os séculos posteriores e 

ainda estava fartamente em uso no século XIX e no Brasil, como nos demonstra Roberto Acízelo, 

em “O Império da Eloqüência: Retórica e Poética no Brasil Oitocentista” (SOUZA, 1999). Essa 

autonomia caudal distraiu seus predadores enquanto se retirava para algum refúgio onde não 

poderia mais ser vista nem notada. 

Da lagartixa retórica, cujo corpo não pode ser pensado sem suas cinco partes, a techne 

rhetorike compreende, a saber, a inventio, a dispositio, a elocutio, a actio e a memória; além disso, 

as três primeiras sobreviveram e alimentaram a retórica até o seu último suspiro no século XVIII e 

as duas últimas (actio e memória) foram rapidamente sacrificadas. Assim, apenas para resumir, 

quando estamos falando de tópica, estamos nos referindo a lugares que se referem à inventio de um 

texto, quando apontamos para uma descrição em um texto estamos nos referindo à dispositio de um 

texto e, por fim, quando nos referimos a metáforas ou a usos alegóricos, estamos tratando da 

elocutio. 

Quando consideramos uma descrição das ruas de uma cidade num texto de um viajante dos 

séculos XVIII ou XIX e a deslocamos para fundamentar uma argumentação, estamos 

desconsiderando sua teleologia, isto é, a sua finalidade que comporta uma causa, que por sua vez, 

está explícita no prêmio da obra, porque não estamos levando em conta seus mecanismos de 

invenção e disposição retóricas. O uso do termo “descrição” é recorrente e corrente quando se trata 

da historiografia da literatura de viagem e é importante que se estabeleça, portanto, que a descrição 
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é uma subdivisão, um elemento da narração (narratio) que, por sua vez, pertence à dispositio, e é 

codificada em topográfica (lugares), cronográfica (tempo) e prosopográfica (retratos). 

Já as tópicas – essas formas vazias comuns a todos os argumentos (e quanto mais vazias, 

mais comuns) não são os próprios argumentos, mas sim os compartimentos em que são ordenados, 

são estereótipos, proposições muito repetidas, uma reserva plena, um método de se encontrar os 

argumentos (quis? quid? ubi?) que pertencem à parte da retórica que diz respeito à inventio, “essa 

parte da retórica encarregada de fornecer conteúdos ao raciocínio” (BARTHES, 1975, p. 194-197) – 

são amplamente citadas e demonstradas por Amilcar Torrão em todo o livro: tanto as mapeadas 

pelos Jesuítas (preguiça, hospitalidade), as da falta de letras (letramento) e as da natureza sã versus 

os maus costumes (PÉCORA, 2001, p.44) – que vai vigorar nas descrições dos viajantes do XVIII e 

XIX quando o assunto é levado ao limite pelos autores franceses e britânicos ao discorrerem sobre a 

“imoralidade, desordem e caos da sociedade e das cidades luso-brasileiras (TORRÃO FILHO, 

1995, p.205) – quanto as fundamentadas pelos próprios viajantes, como por exemplo, a do “desleixo 

das edificações” (TORRÃO FILHO, 1995, p. 196), ou da “cidade suja” como poderemos verificar 

no capítulo quatro e a “tópica dos ciúmes” que advém da falta de gentileza com os viajantes, uma 

herança portuguesa, já que por três séculos esconderam “ciumentamente sua principal colônia da 

cobiça das nações mercantes” (TORRÃO FILHO, 1995, p.114, p.212), ecos de uma condenação à 

colonização portuguesa. 

Uma tópica recorrente e bem explorada por Amilcar Torrão é a da “edênica paisagem 

exterior”, na chegada às cidades do Rio de Janeiro, Salvador ou Olinda, cuja fruição estanca cidade 

adentro que é obscura com seus negros e bastante suja (TORRÃO FILHO, 1995, p.250). 

Alegorizando essas paisagens, inicialmente encantadoras, comparando-as com um “anfiteatro” de 

Salvador no caso de Tollenare como em Arsène Isabelle, em visita ao Rio Grande do Sul, em 1834, 

onde a cidade de Porto Alegre é “elevada em anfiteatro”; e também por Debret, em 1816, cujo 

“quadro textual praticamente ignora a presença de uma cidade na paisagem do Rio de Janeiro”; ou o 

viajante Lacordaire: o que importa é que essas “serão algumas das imagens mais fortes criadas pela 

literatura de viagem sobre o Rio de Janeiro que serão transpostas a todas as cidades luso-brasileiras: 

sua beleza ilusória, percebida apenas à distância, enquanto a aproximação do viajante, uma 

apreciação pedestre da cidade, revela a sua mácula e a sua desordem” (TORRÃO FILHO, 1995, 

p.238). 

Podemos transpor essa metáfora da paisagem inicial como um anfiteatro para outra, a saber, 

de que essa paisagem é um proêmio, um exórdio que não cumpre o que esboça na sua narração, na 

sua disposição interior, tornando-a, assim, um monstro, um espetáculo horrendo e mal formado 

aderindo, aqui, à tópica da doutrina da proporção decorosa dos efeitos das obras, o ut pictura poesis 
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horaciano nos versos 361-365: “como a pintura é a poesia: coisas há que de perto mais te agradam e 

outras, se a distância estiveres. Esta quer ser vista na obscuridade e aquela à viva luz, por não recear 

o olhar penetrante dos seus críticos; esta, só uma vez agradou, aquela dez vezes vista, sempre 

agradará” (HORÁCIO, 1984, p. 109-111).  

A paisagem da chegada, portanto, vista de longe, é uma imagem icástica, proporcional ao 

paradigma do europeu, e a imagem fantástica, a cidade que se adentra, uma deformação ou 

desproporção da imagem icástica, a cidade de perto, obscura: 

 

[...] a desproporção fantástica pressupõe, mimeticamente, o ponto de vista icástico que a 
proporciona como desproporção: ela só é fantástica como uma das séries da relação, ou 
seja, é um efeito, ou um diferencial. Esta relação é objeto de uma arte das desproporções 
proporcionadas - a cenografia, skenografia- dos tratados de óptica [...] Pensando-se o ut 
pictura poesis cenograficamente, a relação de proporcional/desproporcional – ou de 
icástico/ fantástico – implica não qualquer proximidade ou qualquer distanciamento, 
mas, sempre a correta distância, a distância exata [...]. (HANSEN, 2007, p. 183).  

 
A vista do arrazoado disposto acima, fica mais claro o entendimento da tópica da natureza 

sã, exuberante versus os maus costumes, bem como a alegoria da paisagem da chegada nas cidades 

como anfiteatro. 

É inevitável observar que todas essas tópicas irão repercutir em nossa historiografia até os 

dias de hoje, com base nas determinações de Von Martius em Como se deve escrever à história do 

Brasil, em 1847, pelo Instituto Histórico e Geográfico, esquecendo, que são tópicas, muitas delas 

que remontam as obras de Homero, Ovídio ou Virgilio, suas fontes. Por serem tópicas, se repetem 

por séculos, em vários textos, garantindo a argumentação. Se, dentro delas, propositadamente (claro 

está: o domínio das técnicas do império retórico não admite nenhuma inocência discursiva) nomes 

ou livros são citados metonimicamente, estamos invariavelmente entrando no reinado das 

“auctoritas”, dos argumentos de autoridade. É a esta rede milenar textual maquinada pela retórica 

que o autor vai denominar, heroicamente, de “Memória de Biblioteca”. (TORRÃO FILHO, 2010, 

p.302).  

Se chamamos o autor de herói é também porque a impecável bibliografia foi por ele 

composta, nos fornecendo, assim, a chance de ter acesso a uma bibliografia opulenta traçada e 

usada em todas as páginas do seu livro que demonstra um intelecto hercúleo. Quero deixar claro 

que a aparente desordem exposta no primeiro capítulo é decorrente da grandeza da matéria tratada 

pelo autor ao tentar caminhar com as preceptivas da retórica e da historiografia juntas. Se tal 

metodologia se torna pitoresca é porque a empreitada é salutar: como “ir a Jerusalém caminhando 

para Emaús”, capitalizando aqui o empréstimo que João Adolfo Hansen fez de um sermão de 
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Vieira. É como se no itinerário traçado para a hipótese desenvolvida por Amilcar Torrão, ele 

arranjasse confusão no primeiro porto, na primeira parada, ou tivesse que enfrentar o Gigante 

Adamastor definitivamente para cruzar o Cabo da Boa Esperança, explicando para confundir, 

confundindo para esclarecer.  

No entanto, o autor optou pelo caminho mais longo que é sempre mais curto que o mais 

curto para usar uma máxima talmúdica: optou por um trajeto desconhecido ao colocar na sua nau 

elementos da retórica literária como instrumento de navegação que serão então utilizados nos 

capítulos posteriores para medir tabus historiográficos da terra ignota: mapear a construção da 

imagem da cidade luso-brasileira por meio da narração da literatura de viagem e dos viajantes 

franceses e britânicos, desconstruindo, assim, tópicas e lugares-comuns que emprestamos deles para 

construir as nossas sobre as nossas cidades, coisa que, de quebra, fornece também uma boa 

oportunidade, após a leitura de “A Arquitetura da Alteridade: A cidade Luso-Brasileira na 

Literatura de Viagem”, para que se possa dizer ou escrever com consciência histórico-discursiva 

que o Rio de Janeiro continua lindo, mesmo que isso seja inútil, mesmo que seja só uma paisagem, 

um retrato num prato, ou uma descrição de Maria Graham. 
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